
Casal de advogados consegue se revezar no cumprimento de penas nos
EUA

Chegou a vez de o advogado americano Charles Rominger Jr. ir para a cadeia. Na sexta-feira (11/5), sua
mulher, a advogada Nancy Dilley, foi solta. Agora, ela já pode voltar à casa para cuidar do filho do
casal, de oito anos. No ano passado, o casal foi condenado à prisão por um tribunal federal de Michigan,
por sonegação do Imposto de Renda, mas conseguiu um revezamento no cumprimento de suas penas. As
informações são do jornal do estado Grand Rapids. 

A experiência do casal como sonegadores de impostos foi um fracasso. Mas a experiência dos dois
advogados como negociadores de acordos com a Justiça foi fundamental: ambos foram sentenciados a
penas menores do que o recomendado pelas diretrizes federais (de 30 a 37 meses) para esse tipo de
condenação. Rominger Jr. pegou 15 meses e Nancy Dilley, oito meses. Além disso, conseguiram
negociar o revezamento do cumprimento das penas, para que um deles pudesse ficar em casa e cuidar do
filho, na ausência do outro. 

Nancy também concordou em pagar US$ 86.703 ao governo. O juiz Robert Jonker decidiu que, apesar
de Rominger haver tentado esconder seus ativos do governo e de deixar de preencher ou pagar o Imposto
de Renda, sua intenção não era evitar totalmente suas obrigações fiscais. Rominger também se declarou,
no julgamento, profundamente arrependido e que estava sofrendo por seu filho, ainda criança, e por sua
"amável" mulher. Ele foi para uma prisão em Kentucky. 

Os advogados não tiveram a mesma sorte com a American Bar Association (ABA – a ordem dos
advogados dos EUA). A licença de Nancy Dilley foi suspensa e a licença de Rominger Jr. foi cancelada,
com seu próprio consentimento, no início do ano, porque foi condenado por delito grave, segundo o
jornal da ABA. Um painel de julgadores da Comissão de Queixa contra Advogados da ABA concluiu
que Rominger cometeu má conduta profissional e cancelou sua licença a partir da data da sentença. 

Saiba quais são os tipos de sentença nos EUA, segundo o site FindLaw e a Wikipédia: 

Sentença adiada (deferred)
É a sentença em que a execução é preterida por algum tempo. Em alguns casos, o acusado consegue um
sursis — ou uma suspensão condicional da sentença, em que deve, por um período, cumprir as
determinações do juiz. O acusado tem de admitir a culpa para ter direito a esse tipo de sentença. 

Sentença suspensa (suspended)
Pode ter dois significados diferentes. Pode se referir ao adiamento da pronúncia da sentença, depois da
condenação, ou pode ser referir ao adiamento da execução da sentença, depois da condenação. O réu fica
em liberdade condicional e, se não violar qualquer lei no período, a condenação pode ser cancelada pelo
juiz. 

Sentença concorrente (concurrent)
É a que estabelece penas por condenações diferentes, por crimes diferentes, mas que são executadas ao
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mesmo tempo. Em outras palavras, o período de prisão equivale ao tempo da pena maior. 

Sentença consecutiva ou cumulativa (consecutive ou cumulative)
É aplicada, quando o réu é condenado, por períodos subsequentes, por mais de um crime, não importa se
os crimes foram cometidos simultaneamente ou em épocas diferentes. Isto é, o período de prisão
equivale à soma das penas impostas ao réu. No dia que vence uma, começa a outra. Mas, algumas vezes,
o juiz pode fixar um limite para o período de prisão acumulado.

Sentença fixa ou invariável (straight ou flat)
É a sentença fixa, sem estabelecimento de período máximo ou mínimo. 

Sentença determinada (determinate)
É o mesmo que sentença fixa: por um período fixo de tempo. A fixação pelo juiz deve observar
diretrizes de sentenciamento. Ela foi criada quando o sistema acreditava que uma punição forte iria
reduzir a criminalidade. Hoje, as leis que a criaram são consideradas controvertidas. 

Sentença indeterminada (indeterminate)
Essa sentença, em vez de fixar um período de tempo de prisão, ela estabelece parâmetros de tempo,
definidos como "não mais do que" (x anos, por exemplo) ou "não menos do que" (y anos, por exemplo).
A autoridade para aplicar sentenças indeterminadas é normalmente garantida por legislação estadual. 

Sentença máxima (maximum)
Representa o limite máximo do período de uma punição, além do qual o condenado não pode ficar preso. 

Sentença mínima (minimum)
Representa o limite mínimo do período em que um condenado deve permanecer preso, antes de receber
qualquer benefício da lei (como liberdade condicional) ou ser libertado. 

Sentença obrigatória (mandatory)
São sentenças criadas por legislações estaduais, nas quais o juiz não tem espaço para exercer o seu
arbítrio. Isto é, ele tem de aplicar a pena prescrita para determinados crimes, em determinadas
circunstâncias, sem direito de examinar fatos circunstanciais, agravantes ou atenuantes do caso. Por
exemplo, em muitos estados americanos, se um júri considerar uma criança (ou adolescente) culpada de
algum crime grave, mesmo que sua participação tenha sido mínima, o juiz é obrigado a aplicar a pena de
prisão perpétua. 

Sentença presumível (presumptive)
Criada por legislações estaduais, especifica uma sentença apropriada ou "normal" para cada tipo de
delito ou crime, que é usada como parâmetro pelo juiz para definir uma pena. A sentença presumível é
considerada junto com fatores relevantes (circunstâncias agravantes ou atenuantes da pena), ao ser
definida pelo juiz. 

Sentença final (final)
Coloca um ponto final em um caso criminal. 

Sentença de prisão perpétua (life sentence) e sentença de pena de morte (death sentence). 
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São comuns nos Estados Unidos e autoexplicáveis. 
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